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APRESENTAÇÃO DO ORGANISMO 

O ICA é um instituto público pertencente à Administração Indireta do Estado, sobre o qual a 

Ministra da Cultura exerce os poderes de superintendência e tutela em coordenação com o 

Ministro dos Assuntos Parlamentares e, ambos, em coordenação com o Ministro da Economia 

em matérias de incentivos à produção cinematográfica e audiovisual e captação de filmagens 

internacionais para Portugal. Com autonomia administrativa e financeira, o ICA tem procurado 

ao longo dos anos responder com eficácia aos desafios colocados pela evolução da sociedade, 

do mercado e sobretudo da generalização das novas tecnologias da informação e de 

comunicação e, em especial, pelo desejo de elevar a qualidade dos seus serviços, avançando 

na definição de modelos organizacionais mais adaptados à realidade. 

A lei orgânica do ICA foi aprovada no Decreto-Lei n.º 79/2012, de 27 de março, na qual estão 

definidas a missão e as atribuições do ICA. A sua lei orgânica foi alterada pelo Decreto–Lei n.º 

13/2023, de 24 de fevereiro, que integrou no ICA a Portugal Film Commission. A organização do 

ICA está definida nos seus estatutos, aprovados pela Portaria nº 189/2012, de 15 de junho. 

Para além da orgânica e dos estatutos, o setor do cinema e do audiovisual é regulado pela Lei 

n.º 55/2012, de 6 de setembro, na sua redação atual, e pela Lei n.º 74/2020, de 19 de novembro, 

que transpôs para a ordem jurídica interna a Diretiva (UE) 2018/1808 do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 14 de novembro de 2018. A Lei n.º 55/2012, de 6 de setembro, que estabelece 

os princípios de ação do Estado no quadro do fomento, desenvolvimento e proteção da arte do 

cinema e das atividades cinematográficas e audiovisuais, é regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 

25/2018, de 24 de abril e pelo Decreto-Lei n.º 74/2021, de 25 de agosto.   
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CAPÍTULO I 
 

I.1 ORIENTAÇÕES GERAIS E ESPECÍFICAS PROSSEGUIDAS 

PELO ORGANISMO 

I.1.1 Missão, Visão e Valores 

MISSÃO 

Apoiar o desenvolvimento das atividades cinematográficas e audiovisuais, desde a criação até à 

divulgação e circulação nacional e internacional das obras, potenciando o surgimento de novos 

valores, contribuindo para a diversidade de oferta cultural e para os setores cinematográfico e 

audiovisual. 

 

VISÃO 

Mais Imagens, mais Públicos 

O Estado apoia a criação, a produção, a distribuição, a exibição, a difusão e a promoção 

cinematográfica e audiovisual enquanto instrumentos de desenvolvimento integral da pessoa 

humana, de cultura, da afirmação da identidade nacional, da proteção da língua portuguesa e da 

valorização da imagem de Portugal no mundo. Neste contexto, o Instituto do Cinema e do 

Audiovisual, I.P. entende ser fundamental potenciar a proximidade entre os cidadãos e as obras 

nacionais, pelo apoio a iniciativas de exibição e de fomento da literacia cinematográfica e 

audiovisual, e contribuir para o desenvolvimento da indústria do cinema e do audiovisual, através 

de atividades de formação e networking nacionais e internacionais, para profissionais do setor, 

diligenciando assim oportunidades de coprodução e de internacionalização dos criadores, das 

obras e das empresas. 

 

VALORES 

Os valores que pautam a atuação dos colaboradores do ICA e pelos quais o Instituto pretende 

ser reconhecido pelos seus clientes e pela sociedade em geral, na prossecução da sua missão, 

são: 
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INOVAÇÃO - desenvolver e executar o serviço com processos melhorados e criatividade; 

MUDANÇA - flexibilidade, dinamismo e adaptação à realidade atual; 

AMBIÇÃO - cultura de conhecimento e de excelência; 

GLOBALIZAÇÃO- fomentar e promover a multiculturalidade, promovendo a comunicação com 

o setor; 

EFICIÊNCIA - otimizar os recursos disponíveis, garantindo uma melhor relação custo-benefício; 

NEUTRALIDADE - imparcialidade, isenção e transparência na prestação do serviço público; 

SUCESSO – garantir, ou mesmo superar, o cumprimento de metas e objetivos. 

 

I.1.2 Atribuições 

• Apoiar o membro do Governo responsável pela área da cultura na definição de políticas 

públicas para os setores cinematográfico e audiovisual, em conformidade com a sua 

missão; 

• Assegurar, diretamente, em colaboração ou através de outras entidades, a execução 

das políticas cinematográficas e audiovisuais; 

• Propor programas, medidas e ações com vista a melhorar a eficácia e a eficiência das 

políticas suprarreferidas e assegurar a adequação destas às evoluções dos setores 

abrangidos; 

• Promover uma efetiva divulgação e circulação nacional e internacional das obras, 

diretamente ou em cooperação com outras entidades; 

• Assegurar a representação nacional nas instituições e órgãos internacionais nos 

domínios cinematográfico e audiovisual, nomeadamente a nível da União Europeia, do 

Conselho da Europa, da Cooperação Ibero-americana e da Comunidade dos Países de 

Língua Portuguesa, bem como de outras plataformas de cooperação ou integração, sem 

prejuízo das atribuições próprias do Ministério dos Negócios Estrangeiros; 
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• Colaborar com as entidades competentes na elaboração de acordos internacionais no 

domínio cinematográfico e audiovisual e assegurar as tarefas relativas à aplicação dos 

acordos existentes, bem como estabelecer e aplicar parcerias e colaborações com 

instituições congéneres de outros países, sem prejuízo das atribuições próprias do 

Ministério dos Negócios Estrangeiros; 

• Contribuir para um melhor conhecimento dos setores do cinema e do audiovisual, 

recolhendo, tratando e divulgando informação estatística ou outro relevante, diretamente 

ou em colaboração com outras entidades vocacionadas para o efeito. 

• Acompanhar a gestão e colaborar com o Instituto do Turismo de Portugal, I. P. (Turismo 

de Portugal, I. P.), na prossecução dos objetivos do Fundo de Apoio ao Turismo e ao 

Cinema (FATC), criado pelo Decreto-Lei n.º 45/2018, de 19 de junho, na sua redação 

atual. 

• Promover sinergias entre as indústrias criativas e o turismo, proporcionando visibilidade 

ao destino Portugal e garantindo a melhoria da experiência turística, em articulação com 

o Turismo de Portugal, I. P. 

• Afirmar Portugal como destino internacional de produção de filmagens. 

• Promover Portugal enquanto destino preferencial de filmagem, em articulação com as 

film commissions regionais, a rede diplomática e as associações e empresas do setor. 

• Definir e implementar estratégias que potenciem o aproveitamento das vantagens 

resultantes da legislação de incentivos para a captação de filmagens e dos acordos de 

coprodução cinematográfica assinados. 

• Agilizar o acesso aos incentivos e coordenar a atuação das entidades públicas e privadas 

no processo de realização de filmagens em território nacional. 

• Propor aos membros do Governo responsáveis pelas áreas do turismo e da cultura, em 

articulação com o Turismo de Portugal, I. P., quaisquer iniciativas legislativas ou 

regulamentares, estudos, atuações administrativas, formas públicas e privadas de 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/45-2018-115536002
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cooperação, bem como ações de financiamento e investimento que se revelem 

necessárias ou úteis à prossecução dos seus objetivos. 

As atribuições do ICA, I. P., em matéria de promoção da captação de filmagens e produções 

audiovisuais internacionais para Portugal, assim como a simplificação e agilização dos 

procedimentos, são prosseguidas pela Portugal Film Commission (PFC). 

I.1.3 Estrutura Orgânica 

A lei orgânica do ICA foi aprovada no Decreto-Lei n.º 79/2012, de 27 de março, na qual foram 

definidas a missão e as atribuições do ICA bem como os seus órgãos. Esta lei orgânica foi 

alterada pelo Decreto–Lei n.º 13/2023, de 24 de fevereiro, que integrou no ICA a Portugal Film 

Commission. 

 

 

I.1.4 Utilizadores, Interlocutores e Serviços Prestados 

Os utilizadores e interlocutores do ICA são todas as entidades beneficiárias de apoios financeiros 

concedidos pelo Instituto: entidades produtoras e realizadores de cinema e de audiovisual; 

argumentistas; autores; entidades que tenham como atividade a exibição regular de obras 

cinematográficas em recintos de cinema; entidades dedicadas à distribuição de obras 

Conselho Diretivo

Departamento do 
Cinema e do Audiovisual Departamento de Gestão Portugal Film 

Commission

Fiscal Único
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cinematográficas; festivais de cinema; entidades públicas ou privadas de ensino; e associações, 

federações e cineclubes que sejam promotoras da atividade cinematográfica e audiovisual. São 

também utilizadores e interlocutores do ICA as entidades beneficiárias dos apoios concedidos 

no âmbito do Fundo de Apoio ao Turismo e Cinema nas componentes de apoio à produção 

cinematográfica e audiovisual e de captação de filmagens internacionais para território nacional. 

Para além das entidades já referidas, por ser um Instituto Público e segundo a sua missão, o ICA 

destina as suas atividades e serviços à sociedade em geral, na prossecução do bem público  
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CAPÍTULO II 
ATIVIDADES PARA 2026 

 
II.1 OBJETIVOS ESTRATÉGICOS E OPERACIONAIS 

Tomando como referência a Missão, a Visão e os Valores adotados pelo ICA já apresentados 

nos pontos anteriores, o ICA inicia em 2026 mais um ciclo de avaliação, nos termos previstos na 

Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro. 

Os objetivos estratégicos definidos para 2026 são os seguintes: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OE 1: Coesão do setor e valorização da política audiovisual 

 

OE 2: Financiamento: previsibilidade, crescimento e diversificação 

 

OE 3: Eficácia dos programas de apoio     

       

OE 4: Capacitação e competitividade 

   OE 5: Administração Eficiente 
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Estratégias 

 

  

 

 

O ICA considera que os desafios do setor e os desafios da realização do seu Plano Estratégico 

2024-2028 só podem ser enfrentados com sucesso se houver um envolvimento forte do setor 

com a sociedade e uma afirmação do valor público gerado pela política cinematográfica e 

audiovisual, em especial na parte desta que corresponde a atribuições do ICA e, por isso, ao 

perímetro do Plano Estratégico. 

Para lá do diálogo intenso que o ICA mantém e manterá, bilateralmente, com associações e 

outros representantes de áreas de atividade e interesses do setor e para lá da defesa dos 

interesses legítimos de cada entidade ou área, em processos de consulta ou outras interações 

com o ICA, a SECA constitui uma plataforma privilegiada para a discussão de questões de 

interesse comum e a procura de convergência, coesão e soluções benéficas para os diferentes 

tipos de agentes do setor e para o público em geral. 

Essa convergência e coesão deve, de resto, alargar-se a outras entidades e áreas de atividade, 

hoje em dia importantes no setor, mas sem assento na SECA.  

Naturalmente, a Estratégia do ICA interessa, em primeiro lugar, a todas as empresas e entidades 

potencialmente beneficiárias de apoios. Mas ele interessa igualmente a muitas outras empresas, 

bem como autores e profissionais, que beneficiam indiretamente dos apoios e outras ações do 

ICA. E, além disso, também as entidades sujeitas a obrigações de investimento ou a 

contribuições financeiras para o ICA devem rever-se neste Plano Estratégico, no que ele significa 

enquanto guia estratégico para a melhor utilização dos recursos existentes, com vista ao 

crescimento e desenvolvimento do setor no seu todo e tendo por objetivo último um amplo 

impacto público (cultural, económico, fiscal, promocional, social) da atividade do setor e da 

política pública de apoio. 

OE 1: Coesão do setor e valorização da política audiovisual 

https://ica-ip.pt/fotos/editor2/2024plano_estrategico_plurianual_ica.pdf
https://ica-ip.pt/fotos/editor2/2024plano_estrategico_plurianual_ica.pdf
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Por outro lado, as entidades com assento na SECA e outras, que representam todos os elos da 

cadeia audiovisual e os milhares de profissionais do setor, são depositárias de um capital de 

conhecimento e experiência únicos, que o ICA estima ser indispensável para a definição das 

soluções tecnicamente mais adequadas e eficazes para dar resposta aos exigentes objetivos do 

Plano. 

Assim, para responder a este objetivo específico de promover consensos setoriais e de 

aproveitar o capital de conhecimento das empresas e entidades do setor, o ICA propõe, 

concretamente, iniciar uma exploração mais ativa das possibilidades oferecidas pela SECA, sem 

prejuízo do envolvimento de outras entidades. Neste âmbito, o ICA propõe concretamente o 

recurso a grupos temáticos para a elaboração de estudos e propostas, desde logo relativas a 

algumas das ações mais complexas e de maior alcance previstas neste Plano. Os membros dos 

grupos de trabalho que vierem a ser constituídos devem pôr as suas competências e 

conhecimento ao serviço da procura de propostas sólidas, eficazes e preferencialmente 

consensuais para problemas de interesse comum. As propostas legislativas ou regulamentares 

que o ICA venha a apresentar terão a sua tramitação em processo legislativo ou administrativo, 

pelo que o trabalho dos grupos não prejudica nem substitui o direito de participação e audição 

das entidades representantes na SECA 

 

 

 

 

Este Objetivo Estratégico visa consolidar os progressos recentes do enquadramento jurídico e 

financeiro (transposição da Diretiva SCSA e Incentivos cash rebate) e dotar o setor de maior 

previsibilidade, como base de crescimento e desenvolvimento, bem como alargar oportunidades 

e diversificar fontes de financiamento complementares das existentes. Num contexto em que o 

volume de apoios disponíveis aumentou muito significativamente relativamente ao período 

anterior a 2018, e em que surgiram novas fontes de financiamento de âmbito nacional, 

complementares dos programas de apoio do ICA, importa consolidar esse progresso do rácio 

OE 2: Financiamento: previsibilidade, crescimento e diversificação 
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nacional de apoio público ao cinema e audiovisual. Com efeito, desenvolvimentos recentes (tais 

como a prorrogação do FATC e a criação do Incentivo nos termos do artigo 17.º-A da Lei do 

Cinema, com uma dotação de 20 M€ anuais) fizeram com que o nível de financiamento público 

atingisse, em termos quantitativos, um patamar adequado para desenvolver uma política de 

apoio muito mais consistente e para garantir a competitividade internacional que se deseja. Em 

tais circunstâncias, com mais forte razão, é prioritário assegurar consistência na aplicação da 

capacidade financeira existente, adequação aos objetivos, sinergias entre medidas e gestão 

eficaz e eficiente dos recursos existentes, de modo a confirmar a utilidade e o valor público 

desses recursos, quer no plano cultural, quer no plano económico, e, desse modo, assegurar a 

sua estabilidade e durabilidade. A previsibilidade é indispensável para a sustentabilidade do setor 

e o reforço da sua competitividade do setor. 

Deste ponto de vista, boa parte da realização do presente Objetivo efetuar-se-á em função do 

grau de realização dos Objetivos Estratégicos “Administração Eficiente” e “Coesão do Setor e 

Valorização da Política Audiovisual”. Ainda assim, a procura, quer a nível dos programas de 

apoio do ICA, quer do Incentivo FATC, e o potencial de talento e produção de qualidade 

demonstrados pelo setor, bem como vários indicadores internacionais comparativos, indicam que 

os recursos doravante disponíveis não são certamente excessivos. Além disso, a diversificação 

de centros de decisão e de formas de apoio, ainda que de volume financeiro inferior aos 

programas e incentivos presentemente existentes, é saudável e necessária, e pode 

desempenhar papéis complementares dos desempenhados pelos apoios nacionais, por 

exemplo, a nível da produção, exibição ou outras atividades nas várias regiões do país. 

Por estas razões, o ICA continuará a advogar junto das entidades competentes a diversificação 

de fontes e oportunidades de financiamento ou outros apoios e prestará o apoio técnico 

necessário para esse efeito. 

Por outro lado, importa assegurar a devida monitorização do funcionamento e impacto da Lei do 

Cinema, no seguimento da revisão de 2020-2021, em especial dos fluxos financeiros dela 

resultantes (receitas do ICA para apoios e obrigações de investimento do mercado), bem como 

do Decreto-lei nº 74/2021. A realização deste objetivo implica, a nível interno, no ICA, a definição 
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de indicadores que permitam a referida monitorização e avaliação. Estas medidas contribuem 

igualmente para confirmar e afirmar o valor público dos recursos mobilizados e, desse modo, são 

fatores de estabilidade, previsibilidade e melhoramento progressivo sobre bases racionais. 

 

 

 

 

 

A atividade nuclear do ICA é o cofinanciamento de projetos, através dos programas e medidas 

de apoio previstos no artigo 6º da Lei do Cinema. O regime de programas de apoio é 

regulamentado pelo Decreto-lei nº 25/2018, mas, na verdade, e na medida em que este diploma 

mantém a estrutura na generalidade de subprogramas e medidas estabelecida pela primeira vez 

pelo Decreto-lei nº 124/2013, foi instituído em 2013 e aplicado desde 2014. Após estes dez anos 

de funcionamento, perante avaliações como a apresentada num dos estudos preparatórios do 

presente Plano, e num contexto de transformação a vários níveis, onde se inclui o crescimento 

dos recursos financeiros da política de apoio desde 2022, impõe-se examinar o regime em causa 

e considerar uma revisão deste, no sentido da sua adequação aos objetivos e às Orientações do 

Plano e do aumento da sua eficácia e eficiência.  

 

 

 

 

O reforço da capacitação e da competitividade do setor, em especial, numa ótica internacional, 

é um aspeto decisivo para a sustentabilidade do setor a médio e longo prazo. O ICA propõe-se 

criar uma plataforma de diálogo com organizações profissionais e sindicais, escolas e empresas 

do setor, para avaliar a necessidade de um plano setorial que identifique necessidades, 

prioridades, objetivos, meios e ações com vista ao desenvolvimento e à competitividade dos 

recursos humanos e à resiliência do mercado de serviços de produção. No âmbito das suas 

atribuições e no limite dos seus meios, o ICA deverá participar na futura implementação de um 

 

OE 3: Eficácia dos programas de apoio  

OE 4: Capacitação e competitividade 
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eventual plano que venha a ser desenhado. Acessoriamente, o ICA considerará igualmente a 

conveniência e viabilidade de medidas que favoreçam a formação prática/estágios remunerados 

de jovens profissionais em produções apoiadas pelo Estado, sobretudo no caso de produções 

estrangeiras e/ou de projetos que obtenham montantes de apoio elevados, nomeadamente no 

âmbito do novo Incentivo cash rebate nos termos do artigo 17.º-A da Lei do Cinema. Em ligação 

com o plano de capacitação e competitividade acima mencionado, e com o mesmo propósito de 

reforçar a competitividade internacional do setor, devem ser tidas em conta as necessidades 

específicas, em termos formativos, dos autores (em particular, argumentistas) e dos produtores, 

em diferentes áreas (escrita de argumento, desenvolvimento de projetos, produção e 

coprodução, financiamento e direitos, marketing e outras), com vista a reforçar a competitividade 

internacional do setor. Assim, para apoiar a capacitação de criativos e produtores, em especial 

jovens produtores, para além dos mecanismos já existentes no âmbito do apoio ao 

desenvolvimento (elegibilidade de despesas com ações de formação internacional), poderão ser 

desenvolvidas outras medidas, tais como apoios simplificados de baixo montante para ações de 

formação particularmente relevantes, designadamente as que são apoiadas pelo Programa 

Europa Criativa – Media. Finalmente, este Objetivo Estratégico inclui o propósito específico de 

consolidar e reforçar a competitividade internacional do território português, que se realiza 

essencialmente em relação com a boa conceção e funcionamento dos Incentivos de tipo cash 

rebate e com a necessidade de dotar estes mecanismos de regras de funcionamento claras, 

racionais e eficientes, bem como através da ação da PFC, que, nos termos da orgânica do ICA, 

elabora os seus próprios planos estratégicos trienais, sujeitos a parecer do Conselho Consultivo 

da PFC e sob superintendência e tutela conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas 

áreas do turismo e da cultura. 

 

 

Para a plena prossecução do Objetivo Estratégico de melhoramento muito significativo do 

funcionamento do ICA, poderá ser necessária, ou desejável, uma revisão do estatuto orgânico 

do Instituto. Uma proposta nesse sentido, a elaborar pelo ICA em momento oportuno, deve 

   OE 5: Administração Eficiente 
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basear-se em prévio estudo jurídico e procurar dar resposta, sobretudo, ao objetivo específico 

de aproximar a gestão do ICA e dos seus recursos dos ritmos e necessidades do setor, em 

sintonia com outras dimensões do presente Plano, nomeadamente, a Orientação geral relativa à 

sustentabilidade do setor. Uma eventual reforma orgânica, que incluísse, por exemplo, um 

regime especial para o Instituto e/ou uma maior autonomia da gestão dos fundos (receitas das 

taxas consignadas), teria impacto não só a nível do recrutamento e quadro de pessoal, como 

também a nível do controlo das disponibilidades orçamentais efetivas, evitando demoras no 

lançamento de concursos, constrangimentos pontuais de tesouraria, dificuldades e/ou incertezas 

quanto à utilização de saldos de gerência, ou e outras vicissitudes com que têm impacto negativo 

nas empresas e nos projetos. No caso de uma tal reforma orgânica se revelar excessivamente 

morosa ou mesmo inviável – uma vez que depende de inúmeras variáveis, fora do âmbito de 

competência do ICA –, o Instituto procurará ainda assim realizar progressos, através da 

formação, da otimização de processos, da redução de atos administrativos e da automatização 

de recurso a tecnologias avançadas adequadas. Com efeito, só estes meios permitirão, num 

cenário orgânico inalterado (i.e., com crescimento zero ou próximo de zero dos recursos 

humanos e condicionamentos adicionais a nível do recrutamento) libertar, para novas tarefas, de 

perfil funcional cada vez mais elevado, recursos humanos e tempo de trabalho atualmente 

consumidos quase integralmente na gestão de candidaturas e processos, bem como de todas 

as tarefas inerentes à gestão de um organismo da administração pública. As ações conducentes 

à realização deste objetivo serão estruturadas num plano geral de melhoramento do 

funcionamento do ICA, a implementar ao longo do período 2024-2028, compreendendo 

diferentes vertentes: formação, otimização e automatização de procedimentos, interação entre 

serviços e unidades orgânicas, melhoramento e, se adequado, certificação de qualidade, 

segurança, etc. 
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1. Objetivos Operacionais        

As estratégias acima definidas traduzem-se em 2026 nos objetivos operacionais mencionados 

abaixo. 

Objetivos Operacionais 

O01. N.º de projetos de criação e produção cinematográfica e audiovisual apoiados pelos 

programas de apoio e incentivo. 

O02. Dinamizar a internacionalização da cultura portuguesa 

O03. Afirmar Portugal como um destino internacional de produção de filmagens 

O04. Adotar medidas promotoras da motivação dos trabalhadores 

O05. Adotar medidas facilitadoras da conciliação da vida profissional com a vida pessoal e 

familiar 

OO6. Clarificar e melhorar o funcionamento do registo de obras cinematográficas e audiovisuais 

de acordo com a legislação em vigor 

O07. Avaliação do serviço direto prestado pelo ICA a cidadãos e empresas  

 

O objetivo operacional 1, N.º de projetos de criação e produção cinematográfica e audiovisual 

apoiados pelos programas de apoio e incentivo, está alinhado com os objetivos estratégicos 1 a 

4 identificados acima, pois corresponde à atividade fundamental do ICA, ou seja, à boa execução 

dos mecanismos seletivos de apoio financeiro dirigidos ao setor cinematográfico e audiovisual 

português na fase de concurso, da qual estão dependentes estes quatro objetivos estratégicos. 

Quanto ao objetivo operacional 2, dinamizar a internacionalização da cultura portuguesa, 

considera-se que as iniciativas de ação cultural externa que compõem os indicadores também 

têm impacto direto nos OE1 a OE4, pois correspondem a apoios atribuídos pelo ICA, também, 

com vista ao desenvolvimento da indústria nacional e do setor, para além da internacionalização. 

O objetivo operacional 3 afirma a política cinematográfica e audiovisual nacional fora de Portugal, 

a atração de filmagens internacionais contribui para o desenvolvimento da infraestrutura de 

produção em Portugal e internacionaliza as nossas empresas, podendo também ter impacto nos 
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nossos criadores, pelo que se considera que contribui para a execução dos objetivos estratégicos 

3 e 4. 

Quanto aos objetivos operacionais 4 e 5, considera-se que se encontram alinhados com o OE5, 

na medida que concorrem para a sustentabilidade da atividade do ICA em termos de gestão de 

recursos humanos. Ainda o objetivo operacional 4 concorre também para o desenvolvimento da 

indústria nacional do cinema e do audiovisual - que corresponde em boa medida a um tecido 

empresarial muito atomizado -, pois esta indústria beneficia do contacto com profissionais do ICA 

que sejam especialmente capacitados e tecnicamente qualificados. 

Já os objetivos operacionais 6 e 7 concorrem para a boa perceção dos beneficiários e 

interessados na atividade do ICA, tal como na qualidade dos serviços prestados, pelo que se 

considera que o OP 7 está alinhado com a globalidade dos objetivos estratégicos, e o OP 6 

apenas não se encontra alinhado com o OE 4 de capacitação e competitividade do setor. 

 

2. Atividades e Iniciativas Previstas 

Para alcançar os objetivos estratégicos serão desenvolvidas pelo ICA as seguintes atividades e 

iniciativas: 

 

ASSEGURAR OS PROCEDIMENTOS RELATIVOS À CONCESSÃO DE APOIOS 

FINANCEIROS 

• Elaborar e divulgar a Declaração Anual de Prioridades, mantendo, nas opções 

orçamentais, o apoio à participação minoritária em coproduções internacionais em 

níveis tendencialmente não inferiores e o apoio ao audiovisual em valores não 

inferiores a 2025. 

• Preparar e assegurar o funcionamento das reuniões da Secção Especializada do 

Cinema e do Audiovisual (SECA) do Conselho Nacional de Cultura. 

• Proceder à abertura dos concursos de apoio conforme declaração anual de 

prioridades (parametrização da aplicação informática).  

• Providenciar apoio e prestar esclarecimentos a todos os interessados, candidatos e 

beneficiários do ICA. 

• Proceder à análise formal de candidaturas.  
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• Elaborar e atualizar os mapas de acompanhamento dos concursos, controlando e 

monitorizando os prazos dos diferentes procedimentos administrativos, utilizando a 

automação da aplicação informática HAL.  

• Oferta de novos serviços, nomeadamente de tipo balcão de apoio, para apoio 

informativo a candidatos e outros interessados. Apoiar especificamente os 

produtores (em especial produtores emergentes), com vista à sua capacitação em 

matéria de direitos de propriedade intelectual, licenças de exploração, financiamento 

e contratos, em ligação com o enquadramento jurídico das obrigações de 

investimento e da produção independente e com as tendências do mercado. 

PROCEDER AO CONTROLO DA APLICAÇÃO E EXECUÇÃO DOS APOIOS ATRIBUIDOS 

PELO ICA (CONTROLO VIA WEB) 

• Celebrar os contratos de apoio financeiro - planos de apoio e cronogramas    

financeiros (desmaterialização procedimental, através da assinatura digital de 

contratos). 

• Acompanhar todos os processos decorrentes dos apoios atribuídos a candidaturas 

– verificar o cumprimento dos cronogramas de etapas de produção e dos mapas de 

execução financeira. 

• Planificar e programar os pagamentos dos processos de apoio, em cumprimento do 

plano de tesouraria, dos fundos disponíveis e das regras e procedimentos 

decorrentes da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso. 

• Controlar e validar a entrega dos elementos finais dos processos apoiados – 

suportes materiais finais dos filmes (cópias), relatórios e contas finais. 

• Promover sessões de esclarecimentos sobre os regulamentos dos apoios 

financeiros. 

• Ampliar e melhorar a gestão desmaterializada ao nível da plataforma informática 

para aumentar a eficiência dos processos. 
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ASSEGURAR A REPRESENTAÇÃO NACIONAL NAS INSTITUIÇÕES E ÓRGÃOS 

INTERNACIONAIS 

• Participar nas reuniões do Programa Eurimages, Observatório Europeu do Audiovisual, 

Programa Ibermedia, Conferências das Autoridades Cinematográficas e Audiovisuais 

(CAACI), European Film Agency Research Network (EFARN), European Film Promotion 

(EFP) e demais grupos de trabalho na área do cinema e do audiovisual, no âmbito das 

instituições da União Europeia. 

• Diligenciar todos os procedimentos necessários em conformidade com as 

responsabilidades da presidência da Conferências das Autoridades Cinematográficas e 

Audiovisuais (CACI), assegurada pelo Presidente do Conselho Diretivo do ICA, Luís 

Chaby Vaz. 

CONTRIBUIR PARA UM MELHOR CONHECIMENTO DOS SETORES DO CINEMA E DO 

AUDIOVISUAL, RECOLHENDO, TRATANDO E DIVULGANDO INFORMAÇÃO ESTATÍSTICA 

OU OUTRA RELEVANTE 

• Assegurar o funcionamento do sistema informatizado de gestão de bilheteiras, 

garantindo o controlo de emissão de bilhetes e transmissão de dados. 

• Alargar e diversificar a recolha de informação sobre o setor cinematográfico e 

audiovisual. 

• Elaborar o Anuário/Catálogo de filmes e assegurar a sua divulgação e distribuição. 

• Elaborar a newsletter e enviá-la para os subscritores, mensalmente. 

• Assegurar o arquivo de documentação, digital ou física, entregue no ICA. 

• Assegurar a gestão e divulgação, atualizada e atempada de conteúdos, no sítio do ICA 

e nas redes sociais. 

• Fomentar o aumento de subscritores da newsletter. 

• Desenvolver projetos de recolha e tratamento de informação sobre mercado, 

financiamento e aspetos jurídicos das políticas cinematográficas e audiovisuais, por 
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exemplo, através de colaborações com universidades, centros de investigação, 

fundações e outras entidades relevantes. 

IMPLEMENTAÇÃO DA PLATAFORMA HAL - OPTIMIZAÇÃO DOS RECURSOS 

DISPONIBILIZADOS PELOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO/GESTÃO DO ICA 

• Implementar processos de melhoria contínua da nova plataforma integrada de gestão de 

apoios do ICA - HAL. 

• Implementar processos de melhoria contínua na atualização dos vários manuais de 

utilização da nova plataforma e das várias FAQ´s sobre os esclarecimentos a prestar em 

caso de dúvida no preenchimento de candidaturas e de acompanhamento de processos 

de apoio, bem como no pedido de Registo de Obra e Registo de Entidade. 

• Implementar o projeto ICA 5D, que consiste no desenvolvimento de uma solução 

integrada para desmaterialização, digitalização e descentralização da gestão das obras 

cinematográficas e audiovisuais apoiadas pelo ICA. 

CONTRIBUIR PARA A PROMOÇÃO DAS OBRAS NACIONAIS NOS MERCADOS NACIONAL 

E INTERNACIONAL 

• Assegurar a presença institucional nos festivais nacionais apoiados pelo ICA. 

• Assegurar a presença do ICA nos principais festivais e mercados internacionais. 

• Reforçar o programa Plano Nacional de Cinema, através da criação da Plataforma de 

Filmes do PNC, com novas obras cinematográficas disponíveis e através de criação de 

cadernos pedagógicos que acompanham os filmes. 

• Garantir a diversidade da oferta cinematográfica em Portugal continental bem como nas 

regiões autónomas da Madeira e dos Açores. 

• Apoiar a presença de profissionais portugueses nas secções profissionais de festivais e 

mercados de cinema e de audiovisual, na ótica do desenvolvimento de parcerias e de 

diversificação de fontes de financiamento. 
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• Colaborar com diversas entidades, nomeadamente Turismo de Portugal, AICEP e 

Portugal Film Commission, para a identificação de potenciais oportunidades de 

promoção internacional do cinema e audiovisual portugueses. 

• Potenciar a participação portuguesa na European Federation of Audiovisual Directors 

(EFAD) e na Conferências das Autoridades Cinematográficas e Audiovisuais (CAACI) 

para a promoção do cinema e do audiovisual nacionais e para o fomento de iniciativas 

de coprodução, pela identificação de oportunidades de encontros e iniciativas de 

produtores ou de participação nacional em encontros internacionais. 

OTIMIZAR OS RECURSOS FINANCEIROS E GARANTIR A BOA COBRANÇA DAS 

RECEITAS 

• Criar mecanismos internos de controlo de receita consignada. 

• Fomentar medidas de eficiência e controlo orçamental (redução de custos com 

aquisições de bens e serviços). 

• Assegurar a cobrança das taxas previstas na Lei do Cinema e do Audiovisual. 

• Verificar o cumprimento das obrigações de investimento reportadas pelos operadores de 

televisão, distribuidores, plataformas de Video On Demand, exibidores. 

• Garantir uma articulação estreita entre o ICA e os vários titulares de obrigações de 

investimento, nomeadamente, através da promoção de ações de esclarecimento.  

• Otimizar a gestão do património imobiliário, incluindo um uso mais eficiente de espaço 

da sede do Instituto. 

DESENVOLVIMENTO DOS RECURSOS HUMANOS E DAS INFRA-ESTRUTURAS 

FÍSICAS E TECNOLÓGICAS 

• Adotar medidas de eficiência energética, no âmbito da ECO-AP. 

• Promover a utilização do Estúdio 1, otimizando a utilização deste imóvel para atividades 

com um propósito cultural, como, por exemplo, através do protocolo de utilização 

estabelecido com o Teatro Nacional D. Maria II. 
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• Promover a formação especializada dos trabalhadores do ICA através da elaboração de 

plano plurianual de formação dos RH do ICA, em conformidade com as orientações 

descritas no Plano Estratégico 2024-2028. 

• Efetuar um programa de estágios curriculares de modo a fomentar o intercâmbio de 

conhecimento entre os trabalhadores Instituto e a comunidade académica. 

MELHORIA NOS PROCESSOS INTERNOS DO INSTITUTO 

• Realizar reuniões multidisciplinares com periodicidade regular. 

• Promover no ICA uma cultura de qualidade e orientação para os resultados. 

• Apurar e implementar melhorias na estratégia de comunicação e imagem do ICA. 

• Implementar um novo sítio na internet do ICA, no âmbito da promoção do cinema e do 

audiovisual de Portugal. 

• Aprofundar e desenvolver a utilização da Plataforma HAL para a interoperabilidade 

administrativa. 

• Incrementar a colaboração com entidades com atribuições confinantes com as do ICA e 

relevantes em ligação com este objetivo, em especial a ERC e a IGAC. 

PROMOVER A COMPETITIVIDADE DOS TERRITÓRIOS NACIONAIS, REGIONAIS OU 

LOCAIS, E RESPETIVOS RECURSOS (NATURAIS, EDIFICADOS, EMPRESARIAIS E 

LABORAIS) PARA A CAPTAÇÃO DE PRODUÇÕES CINEMATOGRÁFICAS E 

AUDIOVISUAIS 

• Reforçar o processo de melhoria contínua do sistema informático integrado na 

plataforma HAL para gerir os pedidos de reconhecimento do direito ao incentivo ao 

Fundo de Apoio ao Turismo e ao Cinema. 

• Colaborar com o PlanAPP, o GEPAC e o GEE no processo de avaliação sobre o 

funcionamento e impacto do Incentivo no âmbito do Fundo de Apoio ao Turismo e ao 

Cinema, bem como do Incentivo Financeiro à Grande Produção Cinematográfica e 

Audiovisual, do qual deverá resultar um relatório até 31/12/2026. 
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• Gerir os pedidos de financiamento de missões de prospeção de produtores estrangeiros 

que considerem a possibilidade de vir filmar em Portugal - scouting - apoiadas pelo 

Fundo de Apoio ao Turismo e ao Cinema, no âmbito do Incentivo à Produção e Captação 

de Filmagens. 

• Atualização do location guide disponível no site da Portugal Film Commission com 

produção de filme genérico de bastidores/ making of de produções decorrida em 

Portugal. 

Continuação dos trabalhos com a AMA no desenvolvimento do projeto “Filmar em Portugal”, 

alojado na página ePortugal, que identifica os procedimentos administrativos de 

licenciamento, autorização ou comunicação prévia necessários para a produção de 

filmagens em território nacional. 

• Convite a produtores, location managers e jornalistas internacionais para se deslocarem 

e familiarizarem com o país, visando a promoção e divulgação de Portugal como destino 

de filmagens. 

• Prosseguir e desenvolver a prática de, por iniciativa do ICA ou da PFC, ou indo ao 

encontro de solicitações externas, promover encontros internacionais com produtores e 

outros agentes de outros países, com vista ao desenvolvimento de relações de 

coprodução, visando em especial países com os quais as relações de coprodução sejam 

menos frequentes ou inexistentes, a coprodução de obras audiovisuais e                                                     

a manutenção e aprofundamento de relações de coprodução mais habituais (em termos 

de países), sem prejuízo da avaliação do respetivo funcionamento e resultados. 

• Promover e valorizar, enquanto fator de competitividade, o papel de Portugal enquanto 

pivot de coprodução intercontinental (ligando Europa, África e América Latina) através 

da ação de comunicação da PFC e da presença do ICA nos mercados internacionais. 

CONTRIBUIR PARA O DESENVOLVIMENTO DOS ATIVOS DE PROPRIEDADE 

INTELETUAL DAS EMPRESAS PRODUTORAS E PARA O REFORÇO DA SEGURANÇA 

JURÌDICA DO SETOR 
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• Fiscalizar o cumprimento das normas sobre obras independentes, no âmbito do 

regime de obrigações de investimento, através do reforço da equipa das obrigações 

de investimento. 

• Criar um balcão único de apoio técnico às entidades implicadas o (produtores e 

operadores/investidores) para o cumprimento da legislação sobre registo de obras 

e obrigações de investimento. 

• Implementação na plataforma HAL das novas normas relativas ao Registo de Obras 

e apoiar os utilizadores do Registo. 

CONTRIBUIR PARA O ESTABELECIMENTO DE INSTRUMENTOS DE 

FINANCIAMENTO COMPLEMENTARES 

• Contribuir para o estabelecimento de instrumentos complementares de 

financiamento ou instrumentos que possam vir a revelar-se necessários, como, por 

exemplo: a) a adequação do regime do mecenato cultural a atividades de cinema e 

audiovisual; b) mecanismos de garantia/contragarantia de crédito. 
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3. Recursos Humanos 

Para dar cumprimento às atividades previstas para 2026, o ICA dispõe de 49 postos de trabalho 

previstos no seu mapa de pessoal aprovado pela tutela, do qual se apresenta abaixo uma versão 

simplificada. 

 

Unidade Orgânica Presidente 
Vice-

Presidente 
Diretor de 

Departamento 
Técnico 
Superior 

Assistente 
Técnico 

Assistente 
Operacional 

Nº Postos 
de 

Trabalho 

Conselho Diretivo 1 1     2 

Departamento do 
Cinema e do 
Audiovisual 

  1 19   20 

Departamento de 
Gestão 

  1 21 1 1 23 

Portugal Film 
Commission 

  1 2   3 

Total 1 1 3 42 1 1 49 

 

Além destes 49 postos de trabalho, acrescem mais 2 efetivos afetos à estrutura de missão CIEC- 

Centro de Informação Europa Criativa, e o Fiscal Único. 


